PARECER Nº   1644     , DE 2003

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o projeto de lei nº 947, de 1999.



Tendo sido designado Relator, por redistribuição, ratifico a manifestação de fls. 06/07,  contrário à aprovação do Projeto de lei nº 947, de 1999.

a) UBIRATAN GUIMARÃES – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21/5/03

a) Romeu Tuma – Presidente

Romeu Tuma – Rosmary Corrêa – Ubiratan Guimarães – Conte Lopes – Vanderlei Siraque – Afanasio Jazadji – Mauro Menuchi.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



O Projeto de Lei n° 947 de 1999, de autoria do Deputado Eduardo Soltur, tem por objetivo instituir o "Programa de Incentivos para criação de Penitenciárias no Estado de São Paulo".



Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 29 de novembro e 03 de dezembro de 1999, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.



Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, em seu parecer à folha 4.



Nos termos do artigo 31, § 16, da X Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a proposição quanto ao mérito.



A propositura em tela visa estimular a descentralização do sistema prisional no estado, através de estímulo financeiro a ser concedido ao município que receber as novas penitenciárias. A contribuição financeira a ser concedida a estes municípios seria de 240 (duzentos e quarenta) UFESP, anualmente por preso lotado na Penitenciária.



A justificativa apresentada no projeto estabelece como finalidade incentivar os chefes dos executivos municipais a optarem pela instalação de penitenciária em seus municípios. Isto porque as fugas e rebeliões freqüentes das unidades prisionais poderiam colocar em risco a vida dos munícipes, fatos que dão causa à falta de interesse dos prefeitos em receberem seus municípios estes presídios. Argumenta em seguida em prol do alcance social do projeto, uma vez que cada penitenciária, segundo a justificativa, geraria cerca de 600 (seiscentos) empregos diretos e indiretos.



Em que pese os nobres objetivos acima relatados, a justificativa não consegue estabelecer a relação de causa e efeito entre a implantação da proposta e estes objetivos. Desta forma, se a preocupação dos prefeitos se dá em função das fugas dos presídios, e da insegurança que este fato pode gerar aos munícipes, não seria o repasse financeiro aos prefeitos a solução para se diminuir este risco potencial. Ademais, uma vez que segurança pública é competência do Estado, esta receita extra nos caixas municipais não concorreria para aumentar a oferta de segurança ao munícipe.



Os potenciais empregos a serem gerados pela iniciativa também o seriam nos casos em que a penitenciária fosse instalada sem o pagamento da verba do projeto.



Ou seja, se o prefeito, tem interesse na geração de emprego, aceitará a instalação da penitenciária mesmo sem a referida verba.



Muito embora os aspectos orçamentário e financeiro do projeto sejam da competência da comissão de finanças, entendemos oportuno salientar que o Estado gasta cerca de R$820,00 por preso, por mês e a proposta atual acarretará um acréscimo de cerca de 23% neste custo.



Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação Projeto de Lei nº 947, de 1999.



a) Vanderlei Siraque

